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Porto Alegre, 30 de março de 2015.

À

Comissão de Exercício Profissional.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000016406/2015.
Em anexo, segue Parecer Jurídico nº 097 – CEP/2015, em 03 (três) laudas, no qual, em suma, a Assessoria Jurídica do CAU/RS, do ponto de vista estritamente jurídico, abstraída qualquer consideração acerca da conveniência e oportunidade, opina pela lavratura do auto de infração, em nome da pessoa jurídica CHAMA GÁS, cuja razão social é FONTOURASUCHY IMOBILIÁRIA, CONSTRUTORA E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 03.367.237/0001-01, por infração ao art. 7º, da Lei nº 12.378/2010, c/c art. 35, incisos X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR, garantindo-lhe o amplo direito de defesa nas fases subsequentes do processo, conforme observações feitas no bojo do Parecer.
Atenciosamente,

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
PARECER JURÍDICO Nº 097 - CEP/2015 - CAU/RS.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000016406/2015.
ORIGEM: GERÊNCIA TÉCNICA. UNIDADE DE FISCALIZAÇÃO.

FISCALIZAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. LAVRAR O AUTO DE INFRAÇÃO.
I. RELATÓRIO:

1.1. Em 13/02/2015, a unidade de Fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva após verificar que a empresa CHAMA GÁS, cuja razão social é FONTOURASUCHY IMOBILIÁRIA, CONSTRUTORA E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 03.367.237/0001-01, embora execute atividades de Arquitetura e Urbanismo, não possui registro neste Conselho (fl. 06). Em 02/03/2015, cientificou-se o recebimento da notificação (fl. 07).
1.2. A empresa autuada juntou documento e apresentou defesa à notificação preventiva, na qual, em suma, alegou atuar “no ramo da Assessoria Imobiliária sob a supervisão de GUILHERME CUNHA SUCHY técnico em transações imobiliárias devidamente inscrito no CRECI RS sob o nº 42.637, conforme documento em anexo, o qual é sócio juntamente com ANDREA SPENCER DA FONTOURA engenheira arquiteta devidamente inscrita no CAU sob o n A19850-1 conforme comprovante em anexo” (fls. 08/16).
1.3. O auto de infração não foi lavrado. Em 13/03/2015, todavia, o Agente de Fiscalização do CAU/RS, Sr. Cássio Lorensini, elaborou relatório e encaminhou o processo à Assessoria Jurídica (fl. 17).

1.4. É o relatório.

II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Das atribuições da Assessoria Jurídica do CAU/RS.

2.1. Preliminarmente, convém destacar que compete à Assessoria Jurídica do CAU/RS prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que são reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, salvo hipóteses teratológicas. Convém ressaltar, ainda, que as decisões e os atestados elaborados pelos agentes competentes possuem presunção de veracidade, especialmente, porque esta Assessoria Jurídica não detém competência para rever o conteúdo (mérito) das justificativas técnicas emanadas.

2.2. Esses limites à atividade deste órgão jurídico se justificam em razão de que as suas manifestações possuem natureza opinativa e, portanto, não são vinculantes para o gestor público, o qual pode, de forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa daquela emanada pela Assessoria.

Da análise jurídica.

2.1. O feito encontra-se regular; a empresa atua em área afeta à fiscalização deste conselho, estando obrigada a efetuar o registro, conforme dispõe o art. 1º, da Resolução nº 28 do CAU/BR, de 06 de julho de 2012. Deve, portanto, ser dado seguimento ao rito processual, com o objetivo de se lavrar o auto de infração.
III. CONCLUSÃO:

3.1. Assim, em face do exposto, a Assessoria Jurídica do CAU/RS, do ponto de vista estritamente jurídico, abstraída qualquer consideração acerca da conveniência e oportunidade, opina pela lavratura do auto de infração, em nome da pessoa jurídica CHAMA GÁS, cuja razão social é FONTOURASUCHY IMOBILIÁRIA, CONSTRUTORA E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 03.367.237/0001-01, por infração ao art. 7º, da Lei nº 12.378/2010, c/c art. 35, incisos X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR, garantindo-lhe o amplo direito de defesa nas fases subsequentes do processo.
É o parecer.
Porto Alegre, 30 de março de 2015.

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
DELIBERAÇÃO Nº 097 – FISCALIZAÇÃO – 2015.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000016406/2015.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

INTERESSADO: FONTOURASUCHY IMOBILIÁRIA, CONSTRUTORA E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA-ME.
                           I - Relatório:
Em 13/02/2015, a unidade de Fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva após verificar que a empresa CHAMA GÁS, cuja razão social é FONTOURASUCHY IMOBILIÁRIA, CONSTRUTORA E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 03.367.237/0001-01, embora execute atividades de Arquitetura e Urbanismo, não possui registro neste Conselho (fl. 06). Em 02/03/2015, cientificou-se o recebimento da notificação (fl. 07).
A empresa autuada juntou documento e apresentou defesa à notificação preventiva, na qual, em suma, alegou atuar “no ramo da Assessoria Imobiliária sob a supervisão de GUILHERME CUNHA SUCHY técnico em transações imobiliárias devidamente inscrito no CRECI RS sob o nº 42.637, conforme documento em anexo, o qual é sócio juntamente com ANDREA SPENCER DA FONTOURA engenheira arquiteta devidamente inscrita no CAU sob o n A19850-1 conforme comprovante em anexo” (fls. 08/16).
O auto de infração não foi lavrado. Em 13/03/2015, todavia, o Agente de Fiscalização do CAU/RS, Sr. Cássio Lorensini, elaborou relatório e encaminhou o processo à Assessoria Jurídica (fl. 17).

Em 30/03/2015, a Assessoria Jurídica pela lavratura do auto de infração, em nome da pessoa jurídica CHAMA GÁS, cuja razão social é FONTOURASUCHY IMOBILIÁRIA, CONSTRUTORA E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 03.367.237/0001-01, por infração ao art. 7º, da Lei nº 12.378/2010, c/c art. 35, incisos X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR, garantindo-lhe o amplo direito de defesa nas fases subsequentes do processo.

É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:

No presente caso, verifica-se que a empresa interessada, embora devidamente notificada (fls. 07), não regularizou a sua situação perante o CAU/RS. 

Em razão disso, ratifico o exposto pela Assessoria Jurídica do CAU/RS no Parecer Jurídico nº 097 - CEP/2015, pois, tendo em vista que a empresa atua em área afeta à fiscalização deste conselho, está obrigada a efetuar o registro, conforme dispõe o art. 1º, da Resolução nº 28 do CAU/BR, de 06 de julho de 2012. Deve, portanto, ser dado seguimento ao rito processual, com o objetivo de se lavrar o auto de infração.
III – Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela lavratura do Auto de Infração no Processo Administrativo n.º 10000016406/2014, em nome da pessoa jurídica CHAMA GÁS, cuja razão social é FONTOURASUCHY IMOBILIÁRIA, CONSTRUTORA E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 03.367.237/0001-01, por infração ao art. 7º, da Lei nº 12.378/2010, c/c art. 35, incisos X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR.

Porto Alegre, 02 de abril de 2015.

Oritz Adriano Adams de Campos
CONSELHEIRO CEP/CAURS
De acordo

Conselheiros:

DELIBERAÇÃO Nº 097 – FISCALIZAÇÃO – 2015.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000016406/2015.

COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

INTERESSADO: Fontourasuchy Imobiliária, Construtora e Material de Construção LTDA-Me.
ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea “b”, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelos conselheiros Oritz Adriano Adams de Campos, Sílvia Monteiro Barakat, Enio von Marées e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto do(a) conselheiro(a) relator(a), no Processo Administrativo n.º 10000016406/2014, e decide pela lavratura do Auto de Infração em nome da pessoa jurídica CHAMA GÁS, cuja razão social é FONTOURASUCHY IMOBILIÁRIA, CONSTRUTORA E MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 03.367.237/0001-01, por infração ao art. 7º, da Lei nº 12.378/2010, c/c art. 35, incisos X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.

2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Pessoa Jurídica do CAU/RS para providências.

Porto Alegre, 02 de abril de 2015.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE

COORDENADOR CEP/CAURS
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